
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.224 - DF (2014/0103309-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET 
ADVOGADO : CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ PÁSSARO 
AGRAVADO : CECÍLIA BRANCA FERRINHO PÁSSARO 
ADVOGADO : HUGO FERRAZ RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REEXAME PROBATÓRIO. PRECEDENTES.
1. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que o julgamento 
antecipado da lide implicou cerceamento ao direito de defesa, demanda reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial por força da Súmula nº 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.224 - DF (2014/0103309-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por José Maurício Camargo de Laet 

contra decisão que negou seguimento ao seu recurso especial em virtude dos óbices das 

Súmulas nºs 7 e 83 deste Superior Tribunal.

Ainda inconformado, o agravante sustenta que "(...) não postula a redefinição ou 

valoração das provas, mas tão somente a admissibilidade da produção de prova testemunhal, 

sem a restrição do artigo 401 do CPC" (e-STJ fl. 1.242).

Defende, ainda, que "(...) os respeitáveis precedentes transcritos pela r. decisão 

agravada, à guisa de autorizar o acionamento da Súmula 83/STJ, não guardam similitude com 

as base empíricas da presente demanda, tampouco com a questão veiculada no recurso 

especial." (e-STJ fl. 1.246).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.224 - DF (2014/0103309-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No que se refere à alegação de cerceamento de defesa por julgamento 

antecipado da lide, a determinação da realização de provas, a qualquer tempo e sob o livre 

convencimento do magistrado, é uma faculdade deste, incumbindo-lhe sopesar sua 

necessidade e indeferir diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 

Dessa forma, o juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às 

instâncias ordinárias, e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, encontra o óbice de 

que trata o verbete nº 7 da Súmula desta Corte. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
1. Indeferida de forma fundamentada na sentença a produção de prova pericial e 
confirmada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação, não há falar em 
cerceamento de defesa, pois, nos termos do art. 130 do CPC, cabe ao órgão 
julgador determinar as provas necessárias, indeferindo as que não forem 
essenciais para o seu convencimento. 
2. Por outro lado, a rediscussão acerca da necessidade de produção de provas 
demanda necessariamente novo exame do suporte fático-probatório carreado aos 
autos, o que se revela inviável em sede de recurso especial.  
3. Resolvida integralmente a lide, a oposição de embargos declaratórios com 
intuito meramente infringente impõe que os mesmos sejam rejeitados, sem que 
isso importe violação ao art. 535 do CPC, pelo e. Tribunal a quo. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 571.695/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 2/5/2005).

"AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. CONTRATO ESCRITO. ESCRITURA 
DE DISTRIBUIÇÃO E OUTROS AJUSTES. JULGAMENTO DO MÉRITO DA 
APELAÇÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA. 
SUFICIÊNCIA DAS PROVAS DOS AUTOS. MAGISTRADO. DESTINATÁRIO 
PROVA. DESCONSTITUIÇÃO CONTRATO ESCRITO POR MEIO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. 
(...)
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II.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir sobre o 
necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, a apuração da 
suficiência dos elementos probatórios que justificaram o julgamento antecipado 
da lide e/ou o indeferimento de prova pericial demanda reexame provas. Incide a 
Súmula 7.
III.- Descabe a desconstituição de contrato escrito por prova meramente 
testemunhal. Recurso Especial desprovido" .
(REsp 740.577/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 18/12/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. AÇÃO DE DESPEJO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA POR JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO 
PARADIGMA E OS ARRESTOS COLACIONADOS. DECISÃO MANTIDA.
1. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção de prova testemunhal. Hão de ser levados em consideração o princípio 
da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos 
do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as 
provas que entende necessárias à instrução do processo, bem como o 
indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. Revisão vedada 
pela Súmula 7 do STJ.
2. O conhecimento do recurso fundado na alínea 'c' do permissivo constitucional 
pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. Para tanto, faz-se 
necessário a transcrição dos trechos que configurem o dissenso, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados.
3. Agravo regimental não provido" 
(AgRg no AgRg no Ag 1.295.948/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 30/8/2011).

"PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA POSTULADA. REEXAME. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1- Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, cumpre-lhe 
avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as diligências 
consideradas inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 130, parte final).
2- A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado antecipadamente a lide, 
com prejuízo da produção das provas anteriormente requeridas, não implica, por 
si só, em cerceamento de defesa.
3- Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada que suscita 
reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula n° 7). Precedentes do 
STJ.
4- Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no Ag 1.351.403/PE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 21/6/2011, DJe 29/6/2011).

Ao que se tem, portanto, a conclusão do aresto impugnado está em harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior quanto à matéria.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0103309-8 AREsp 511.224 / DF

Números Origem:  01030641820048070001  1030641820048070001  11030643  2003011019997742  
20030110199977420  20040111030643  20040111030643AGS

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET
ADVOGADO : CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ PÁSSARO
AGRAVADO : CECÍLIA BRANCA FERRINHO PÁSSARO
ADVOGADO : HUGO FERRAZ RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Troca ou Permuta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET
ADVOGADO : CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ PÁSSARO
AGRAVADO : CECÍLIA BRANCA FERRINHO PÁSSARO
ADVOGADO : HUGO FERRAZ RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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